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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. MULTA. 
INVERSÃO. OFENSA AO ART. 421 DO CC/2002. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFRONTA 
AOS ARTS. 507 E 508 DO CPC/2015. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. 
ALTERAÇÃO DO POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há  negativa 
de prestação jurisdicional quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base 
na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da 
parte com a solução da controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação 
jurisdicional.
2. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal 
de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem 
como o enunciado da Súmula 211/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que só existe dano moral decorrente de descumprimento 
contratual quando verificada, no caso concreto, a violação a direito personalíssimo da parte.
4. Alterar a conclusão da instância originária acerca da existência de situação excepcional – 
apta a justificar o dano moral – esbarra na Súmula 7/STJ.
5. A incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência 
jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados 
confrontados.
6. Não é possível a majoração de honorários recursais em julgamento de agravo interno 
interposto no Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. MULTA. 
INVERSÃO. OFENSA AO ART. 421 DO CC/2002. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFRONTA 
AOS ARTS. 507 E 508 DO CPC/2015. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
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7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há  negativa 
de prestação jurisdicional quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base 
na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da 
parte com a solução da controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação 
jurisdicional.
2. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal 
de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem 
como o enunciado da Súmula 211/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que só existe dano moral decorrente de descumprimento 
contratual quando verificada, no caso concreto, a violação a direito personalíssimo da parte.
4. Alterar a conclusão da instância originária acerca da existência de situação excepcional – 
apta a justificar o dano moral – esbarra na Súmula 7/STJ.
5. A incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência 
jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados 
confrontados.
6. Não é possível a majoração de honorários recursais em julgamento de agravo interno 
interposto no Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RKM ENGENHARIA LTDA. e RKM 
ZAIDAL EMPREENDIMENTO LTDA. contra decisão monocrática proferida por esta 
relatoria (e-STJ, fls. 877-883), assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 
RESPONSABILIDADE DAS VENDEDORAS ATESTADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. MULTA. INVERSÃO. OFENSA AO ART. 421 DO CC/2002. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. OFENSA AOS ARTS. 507 E 508 DO CPC/2015. DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. ALTERAÇÃO DO 
POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

Nas razões recursais, as agravantes sustentam a inaplicabilidade da Súmula 
211/STJ, alegando que o conteúdo normativo dos arts. 421 do CC/2002; e 507 e 508 
do CPC/2015 foi devidamente prequestionado.

Afirmam que o Tribunal de origem, ao determinar a inversão da multa, 
aplicou equivocadamente a base de cálculo da penalidade prevista em contrato. 
Asseveram que esse posicionamento viola a jurisprudência firmada nos Temas 970 e 
971/STJ.

Reiteram ainda a alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015, aduzindo 
que a Corte local não apresentou a devida fundamentação quanto à inobservância dos 
arts. 371 e 492 do CPC/2015.

Destacam que o mero descumprimento contratual não justifica 
sua condenação ao pagamento de indenização por danos morais.

Frisam que o dissídio jurisprudencial não está prejudicado e merece análise 
nos termos do defendido no apelo especial.

Sendo assim, requerem a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 905-919 (e-STJ), pleiteando os recorridos a majoração 
dos honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que as recorrentes interpuseram recurso especial (e-STJ, 
fls. 776-792), com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 
apontando divergência jurisprudencial e violação aos arts. 371, 421, 489, 492, 507 e 
508 do CPC/2015.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais admitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 848-850).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, conheceu em parte do apelo excepcional para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 877-883).

Irresignadas, as agravantes interpõem o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, as recorrentes apontam deficiência na fundamentação 
do aresto recorrido, afirmando que o Tribunal originário não examinou a questão 
envolvendo a culpa exclusiva dos recorridos pelo descumprimento contratual, nos 
termos dos arts. 371 e 492 do CPC/2015.

O argumento, contudo, não procede. Isso porque, do exame dos 
autos verifica-se que a Corte de origem apreciou expressamente a questão envolvendo 
a responsabilidade dos recorridos pelo evento danoso.

Esse fato foi demonstrado na decisão agravada com a citação de trecho do 
acórdão impugnado às fls. 879-880 (e-STJ):
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Confira-se trecho do aresto objurgado, o qual examina a responsabilidade 
dos recorridos (e-STJ, fl. 470):

Diferentemente da alegação autoral, as pendencias relacionadas no 
termo de vistoria não obstam a habitualidade do bem, tanto que as 
chaves foram aceitas pela parte autora constando, ademais, do 
referido documento que os promitentes compradores consideram 
cumpridas as obrigações de responsabilidade da empresa incumbida 
da execução da obra e, ainda, que
"As ressalvas observadas no verso do presente Termo serão avaliadas 
e reparadas pelo pessoal da RKM, não prejudicando ou restringindo a 
entrega do imóvel objeto do Contrato" (fI. 110).
Portanto, a despeito das alegaçôes recursais veiculadas por ambas as 
partes, se afigura inequívoco que houve atraso indevido na entrega do 
imóvel, somente percebido pelos autores em 27 de agosto de 2012.
Note-se que somente a partir da referida data foram feitas adaptações 
e reparos que possam ser atribuidos aos autores que, portanto, nada 
obstante as alegações da parte ré, não tiveram qualquer 
responsabilidade pelo atraso na entrega da unidade imobiliária.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
não há negativa de prestação jurisdicional quando a decisão recorrida está 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao 
caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia não 
pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA PROPOSTA 
POR FAMILIARES BENEFICIÁRIOS DA COBERTURA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DO CONDUTOR SEGURADO. NEGATIVA DE 
COBERTURA PELA SEGURADORA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
SUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA. AGRAVAMENTO DO RISCO PELO 
SEGURADO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AVALIAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS DO ACIDENTE. DESNECESSIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que a embriaguez do 
segurado e até mesmo a excessiva velocidade do veículo sob sua condução 
não ensejam a perda do direito à indenização securitária quando se tratar de 
seguro de vida, modalidade em relação à qual se revela inerente a 
possibilidade de o segurado agravar o risco durante sua vigência, sendo 
devido o pagamento de indenização mesmo nos casos de agravamento 
extremo, como na hipótese de suicídio quando ultrapassado o prazo legal de 
carência.
1.1. O entendimento, ratificado pela Segunda Seção do STJ no julgamento 
do EREsp n. 973.725/SP (Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, julgado em 
25/04/2018, DJe 02/05/2018) e, mais recentemente, no julgamento do REsp 
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n. 1.999.624/PR (Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 
28/09/2022, acórdão pendente de publicação), encontra-se sedimentado na 
nota n. 620 da Súmula de Jurisprudência do STJ, segundo a qual "[a] 
embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da 
indenização prevista em contrato de seguro de vida".
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal local 
oferece fundamentação suficiente para a solução da controvérsia.
2.1. No caso concreto, o julgamento amparou-se na firme jurisprudência do 
STJ sobre a matéria, sendo descabido exigir da Corte estadual que examine 
com aprofundamento de detalhes todas as circunstâncias em que se deu o 
acidente, como a velocidade na qual o segurado conduzia seu automóvel e a 
inexistência de outros veículos no local, elementos cuja aferição não se 
mostra relevante para alterar o resultado do julgamento.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. O Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos de prova, 
concluiu que a seguradora não demonstrou a existência de nexo de 
causalidade entre a embriaguez do segurado e o acidente de trânsito, 
tampouco comprovou o agravamento do risco em razão dessa circunstância.
3.2. A revisão desse entendimento exige incursão sobre elementos de fato e 
de provas dos autos, vedada na instância especial a teor do que orienta a 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.854/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 3/7/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE DÉBITOS CONDOMINIAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO NÃO REALIZADO.
1. Ação de execução de débitos condominiais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ausência de 
litigância de má-fé da parte agravada na situação vertente, exige o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
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7. "A preclusão 'pro judicato' afasta a necessidade de novo pronunciamento 
judicial acerca de matérias novamente alegadas, mesmo as de ordem 
pública, por se tratar de matéria já decidida, inclusive em autos ou recurso 
diverso, mas relativos à mesma causa" (AgInt no REsp 1.791.633/CE, 4ª 
Turma, DJe de 04/03/2021). No mesmo sentido, conferir: AgInt nos EDcl no 
AREsp 848.766/RJ (3ª Turma, DJe 18/10/2018).
8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
9 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.867.540/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

Portanto, não há ofensa ao art. 489 do CPC/2015 a ser reparada.

No tocante à análise das teses embasadas nos arts. 507 e 508 do 
CPC/2015; e 421 do CC/2002, do exame dos autos constatou-se que o conteúdo 
jurídico dos mencionados dispositivos não foi apreciado pelo Tribunal a quo.

Nos termos da jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça, a análise de 
tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de 
origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 
bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.

A propósito:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DO 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. RESPONSABILIDADE DO 
COMPRADOR. AFRONTA AOS ARTS. 11, 489, E 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
VALORES PAGOS. REEMBOLSO. EXCLUSÃO DOS JUROS 
MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO 
STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. LOTE SEM EDIFICAÇÃO. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83/STJ. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. REVISÃO. CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
[...]
4. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
[...]
10. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.075.735/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/ STF. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA. COBERTURA. TRATAMENTO. MÉTODO THERASUIT 
E PEDIASUIT.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendem 
que o plano de saúde não está obrigado a custear as terapias conhecidas 
como TheraSuit e PediaSuit. Precedentes.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca 
da ausência de dano moral indenizável pela inexistência de comprovação da 
lesão extrapatrimonial, demandaria a incursão nos aspectos fático-
probatórios dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em 
virtude do disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.064.319/SE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Desse modo, correta a aplicação do verbete sumular n. 211/STJ.

Em relação ao dano moral, o Tribunal estadual atestou, com base no caso 
concreto, que o longo período do atraso na entrega do imóvel privou os recorridos da 
utilização do bem para moradia e, nesse caso, estaria justificado o reconhecimento da 
ofensa à personalidade jurídica dos agravados - apta a motivar a condenação imposta 
às agravantes.

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior entende que só existe dano 
moral decorrente de descumprimento contratual quando verificada, no caso concreto, a 
violação a direito personalíssimo da parte.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E COMPENSATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, 
OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL. ATRASO 
NA ENTREGA DE IMÓVEL. CULPA DO VENDEDOR. CLÁUSULA PENAL 
MORATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E A INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. TEMAS N. 970 E 
971 DESTA CORTE SUPERIOR. CABIMENTO. SÚMULA N. 568/STJ. 
ATRASO EXCESSIVO NA ENTREGA DE IMÓVEL. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. SÚMULA N. 568/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. NÃO CABIMENTO.
1. Ação indenizatória por danos materiais e compensatória por danos morais.
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades, contradições ou erros materiais, deve ser afastada a alegada 
ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
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Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
4. A Segunda Seção desta Corte firmou tese no sentido de que no "[...] 
contrato de adesão firmado entre o comprador e a construtora/incorporadora, 
havendo previsão de cláusula penal apenas para o inadimplemento do 
adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação da indenização pelo 
inadimplemento do vendedor [...]" (Tema n. 971/STJ). Precedentes.
5. De outro lado, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
igualmente em sede de recurso repetitivo, firmou entendimento de que a "[...] 
cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento 
tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao 
locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes [...]" (Tema n. 
970/STJ). Precedentes.
6. A jurisprudência desta Corte Superior sobre a questão controvertida é no 
sentido de que o "[...] simples inadimplemento contratual em razão do atraso 
na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável. Entretanto, sendo considerável o atraso, alcançando longo 
período de tempo, pode ensejar o reconhecimento de dano extrapatrimonial 
[...]" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 676.952/RJ, Quarta Turma, DJe de 
3/4/2023).
Precedentes.
7. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
8. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido, com aplicação 
de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 2.345.245/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

No caso, a excepcionalidade apta a justificar a condenação das recorrentes 
à reparação do dano foi confirmada pela Corte local após profundo exame dos fatos e 
provas acostadas aos autos.

Com efeito, não há como o Superior Tribunal de Justiça rever essa 
conclusão sem esbarrar no óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

Registre-se que a incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a 
apreciação da divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de 
similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍT IMA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 1. 
No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo 
no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência 
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de comprovação de culpa exclusiva da vítima e da fixação de valor razoável 
como indenização por danos morais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.249.880/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DEMARCATÓRIA NA ORIGEM. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE POSSE COM ANIMUS DOMINI. MERA 
DETENÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO E PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Discussão sobre preenchimento dos requisitos da usucapião 
extraordinária.
2. "Se não se identificar posse com ânimo de dono, acrescido do 
despojamento da propriedade, que qualifica a posse, o exercício de fato 
sobre a coisa não servirá à aquisição da propriedade" (REsp 1.644.897/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta turma, julgado em 19.3.2019, 
DJe de 7.05.2019).
3. No que tange ao animus domini, exige-se que o autor detenha 
efetivamente a posse do bem, e não a mera detenção. Isso, porque, a 
detenção ou mera tolerância do proprietário no uso do bem por outrem não 
levam à posse apta e legítima a ensejar a declaração de usucapião (como 
assim se denomina de posse ad usucapionem).
4. No caso em questão, o Tribunal de origem concluiu que a posse da ora 
agravante, na verdade, teria decorrido de atos de mera tolerância do 
proprietário com o uso do bem.
5. Por isso, concluir em sentido diverso - a fim de verificar se houve 
preenchimento dos requisitos e que os atos exercidos não foram de mera 
tolerância do proprietário para que haja possibilidade de se declarar a 
usucapião e, por consequência, verificar o acerto ou não da demarcação 
realizada pelas instâncias de origem - claramente demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, o que seria vedado em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7 do STJ.
6. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, não se conhece do 
recurso pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, tendo 
em vista que, aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a 
divergência jurisprudencial, 7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.230.818/RO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.
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Por fim, em relação ao pedido de majoração dos honorários recursais, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta essa possibilidade em julgamento 
de agravo interno.

Cita-se:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC. CARÁTER PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
1. Na hipótese, os argumentos trazidos nos aclaratórios estão 
completamente dissociados dos fundamentos acórdão embargado, 
impossibilitando o conhecimento do recurso. Precedentes.
2. Incabível a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC quando 
não se verifica o caráter protelatório do recurso nem a prática de ato 
atentatório à dignidade da justiça 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento de ser incabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração 
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não conhecido ou 
não provido.
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.140.790/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É com o  voto.
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EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR - MG117069
JOSE FERREIRA DE LIMA - MG036091

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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